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TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 019/2020 

TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE Sl CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS E A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE MARTINÓPOLIS. 

O MUNICÍPIO DE MARTINÓPOLIS, inscrito no CNPJ nº 44.855.443/0001-30 representado neste ato 

por seu Prefeito, CRISTIANO MACEDO ENGEL, portador do RG nº 24.349.654-0 e CPF nº 

117.181.798-39, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL e a ASSOCIAÇÃO 

DE PAOIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE MARTINÓPOLIS, inscrita no CNPJ sob nº 

48.797.930/0001-44, representada pelo seu presidente AGNALDO SUIYANA OGATA, portador do 

RG nº 17.832.628 e CPF nº 164.490.408-07, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL, resolvem celebrar o presente termo de colaboração, observadas as disposições da Lei nº 

13.019, de 31 de julho de 2.014, alterada pela Lei Federal nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015, 

bem como pelo decreto nº 5.159, de 10/02/2017, mediante as clausulas e condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

1.1 — O presente termo de colaboração tem por objeto Recurso Municipal repassado pela 

Prefeitura do Município de Martinópolis, conforme detalhado no Plano de Trabalho, a serem 

desenvolvidos pela Entidade do Município e aprovado pelo Conselho Municipal de Educação de 

Martinópolis, que será destinado na aquisição e instalação de gerador de energia fotovoltaica 

na Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Martinópolis, de acordo com o Plano de 

Trabalho que faz parte integrante deste termo. 

1.2 — Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela respectiva Lei de 

Diretrizes Orçamentárias. 

1.3 — É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou 

indiretamente: 

| — delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de policia ou de 

outras atividades exclusivas do Estado. 

Il — prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do 

Estado.
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   O DE MARTINÓPOLIS - S 
Ta do - MARTINÓPOLIS sp 

Pa - São a obrigações dos Particigel 

DMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: 

aj forms Ko! manuais, espécificos de prestação de contas 4s organizações da sociedade civil por 

da celebração das p parcerl as, informando o previamente e publicando en meios ofigiais 

: ; enituais alterações no seu: conteúdo; 

bje emutir relatór técnico de: monitoramento e avaliação da parceria é O submeterá comissão 

torare ento é avaliação designada, Que O homologará, independentemente da 

de apresentação da prestação de contas devida pela organização di 

      

  

    

  

cy realizar, nas parcerias com vigência superior & um ano, pesquisa de satisfação com os 

nriários do planó de trabalho e utilizar os resultados . como Subsídio na avaliação da 

parceria celebrada e do cumprimento dos 6 jpeti ádos, bem como na reorientação & 

no ajuste das metas e atividades definidas; 

ar liber: ar as raciunos por mero de sransferircia eletrônica e em obediência dO cronograma de 

sonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto 

do ter mo e  colabor oração O ot termo de no; 

ey promover 6 monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, 

fi ná inpotese de o gestor ua parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro 

Senão uu entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, 

enquanto isso não acorets todas as obrigações do gestor, com as respectivas 

respoo sabilidades, 

E + o acompanhamento pela internet dos process 5 de liber 

   
   

  

   

          

     
      

    

ptanos de trabalho, até cento e oitenta dias apóso respectivo encerram 

É ar ea RR AH meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos 

a) manter escrituração contabil regular; 

hj prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de colabbração; 

cj divulgar na internet e em tocais visiveis do suas sedes sociais e dos estabelerimentos em 

que exerça siids ações todas as pár s celebrados com q poder publico, com 2 

eumumo, as informações requeridas no parágrafo do art. 1] da Lei nº 13.019/2 14; 

dj manter e movimentar os recursos na conta bancária específica, observado o dispo 

art. 51 da Lei nº 13.019/2014; 

ej dar le acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos 

mouros, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos proc à 

documentos, as informações teferentes aos ins usmentos de tr aresferências regulamentados 

pelaLein? 13.019, de 2014, bem como aos locais de execução do Ob 
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    fj responder exclusivamente peló gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 

recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal: 

ja eporsder exclusivamente pelo pagamento dos erca «gos trab histas, previdenciários, 

à exémi do objet de ara não 

implicando esponsabiisade colidária o ubsidiária da administra ção pública a inadimph 
a ade taçi z o pagamento, é os ue incidentes sobre 

    

   

    

    

consulta ao extrato deite aseemo y de bs daflermo 9 de fomento, aotendo, pelo menos, 0 

  

objeto, à finalidade e o detalhamento da aplicação dos recursos 

    

DOS RE Mis a PA; J$ a 

3-4 montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do bresente 

Termo de Colaboração é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

CLÁUSULA QUARTA 
DA TRANSFERÊNCIA E APLIC D 

      

4&- à AD TRAÇÃO avor d 

oncamação É DA SOCIEDADE ei contome o cronograma dê desembolco comtido no 

icã & identificação do beneficiário 

jancaria específica vinculada à este 

        

  

insrumento, 

4.2 - É obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo de Colaboração, enquanto não 
utilizados, em caderneta de poupança de | ição financeira oficial, se a previsão do seu 
uso for igual Ou superior à um més; ou em fundo de aplicação financeira de curta prazo, ou 

oporação de mercado aberro lasucada em titulo da divida publica fedetal, quando sua 

uttiszar ão estiver pre vis tá pata! os drienares. 

4. 3. ts e tom pe É Mena qu serão, obrigatoriamente, aplicados do abjero 

, estando sujeitos às mesmas condições de 

orestação le E contas « eigdos ra 05 ursos u interior 
4.4 -As parcelas dos recursos ransFeridos rio âmbito da parceria não serão liberadas e ficarão 
reticias ros segumies casos: 

- quando houver evidências de irregularidade nã aplicação de parcela anteriormente 

      

   

      
    

   

  

    

    do constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da 
órgaruração da sociedade «civil em relação a obrigações estabelecidas no termo de 

colaboração; 
tt quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as 

medidas santadoras apontadas pela administração pública Ou pelos órgãos de controle 

interno ou externo. 

AS dor ocasião da corciusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 

financeiros remanescentes, includve os provenientes das receitas obtidas das aplicações 
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EONIS eai des aa inexerução total da o páreiat. 

5.2 - Ficã expressamente vedada a utilização dos recursos transteridos, sob pena de nulidade 
de ato e responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL, para: 

alização de despesas a titulo de taxa de administração, de gerência ou similar; 
; a estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de 

  

sachisive, refetentes a à pagansanios ex à recolhimentos for rdos prazos; 

V tealização de despesas cum publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de 

onentação social, das quais não constem nomes, simbolos ou imagens que caracterizem 

promoção pessoa! de autoridades ou servidates públicos. e 

VI - repasses como contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins 
iucrativos 

vu pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado publico com recursos vinculados à 

parterta, salvo nas hipóteses previstas em lei especifica e na lei de diretrizes orçamentárias. 

  

   

  

   
   

  

CLÁUSULA SEXTA 

  

b.1-) presente Termo de Colaboração vigerá à partir de 18/12/2020, conforme prazo 
previsto nó anexo Plano de Trabalho para a consecução de seu objeto, 

6.2 - Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
devidamente justificada e fórmulada, no minimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após 
o cumprimento das demais exigências legais e regular à 
dupracu de vigência do presente Termo de Colaboração. 
b4 vaso haja átraso na liberação dos recursos financeiros, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL promovera a procogação do prazo de vigência do presente termo de 
coraboração, independentemente de proposta da ORGANIZAÇÃ 
umitado o prazo de p e pe prorrogação ao o exeto p do do atraso o verticado. 

  

     
   

     

  

    

  

    
do Tecto de C “Colaboração o q da ditima dilação dé prazo, sendo expressamente vedada a 

celebração de termo aditivo com atribuição de vigência qu efeitos financeiros retroativos. 
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CLÁUSULA SÉTIMA 

JRAMENTO, DO ACOMPANHAMENTÕEI 

  

JA FISCALIZAÇÃO     

10 relatório técnico a que se refere 0 art. 59 da Lei n.º 13.019/2014, sem prejuízo de outros 

eiarhentos, deverá conter: 

crição sumátia das atividades e metas estabelégidas: 

lise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto d do beneficio 

ecutão do objeto até O período, com base nos indicadores 

estabelecidos & aprovados no plano de trabalho; 

4H - valores efetivamente transferidos pela administração pública; 

ty - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados eta zação da 

de civil na prestação de contas, quando não for comprovado O alcance das metas e 

resultados estabelecidos no espeçhvo termo de colaboração: 

Vo arise de eventuais auditorias realizadas pelós controles interno é externo, no âmbito da 

fiscalização preventiva, bem tomo de suas conclusões € das medidas que tomaram em 

decorrência dessas duditorias. 

    

  

    

    

    

  

  

    

CLÁUSULAS Ora 

    

81 -A prestação de côntas apresentada pela organiz ção 1 ve 

elementos que per gestor dá parceria avaliar o andamento ou concluir que O seu 

objeto foi executado “confon e pactuado, com à descrição pormenorizada das atividades 

realizadas é à Comprovação do alcance das metas é dos resultados esperados, até O período 

de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e 

documentos: 

|- extrato da conta bancária específica; 

Ho notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do «focumento, valor, dados da 

organização da sociedade civil e número do instrumento da parceria; 

1 - comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária especifica, quando houver; 

Iv marerial comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outr os suportes; 

v- relação de bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso; € 

Vi lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando far O caso. 

à 19 Serão glosados valores relacionados a métas € resultados descumpridos sem justificativa 

suficiente. 
82.9 A organização da sociedade civil prestará contas da bos e regular aplicação dos recursos 

recebidos no prazo de até noventa dias a partir do término da vigência da parceria ou no final 

de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano. 

82-A prestação de contas relativa à execução do termo de tulaboração dar-se-á mediante a 

análise dos dotum previstos no plano de trabalho, bem como dos segu intes retatóri 

t- relatório de execução do objeto, elaborado pela organização 

as atividades ou projetos desenvolvidos pará o cumprimento do objeto € O corriparativ 

metas propostas com os resultados alcançados, 
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|! - relatório de execução financeira do termo de colaboração, com à descrição das despesas & 

receitas efetivamente realizadas é sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de 

descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho. 

8.3 - 4 Administração pública municipal considerará ainda em sua análise Os seguintes 

relatorios elaborados internâmente, quando houver 

E tetarúrio da visita témmica in loco realizada durante a execução da parceria, 

hn - relatório técnico de monitoramento & avaliação, homologado pela comissão de 

ronitoramento é avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do dbjeta e os 

resultados alcançados durante a execução do termo de colaboração ou de fomento. 

8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da 

Lei nó 13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto: 

|. os cesultados já alcançados e seus benefícios; 

à - os impattos econômicos du sociais, 

Wi - grau de-satisfação do publico-alvo; 

iv - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 

85 - à manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública 

observará OS prazos previstos na Lei nº 13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, 

pela: 

:- aprovação da prestação de contas; 

E - aprovação da prestação de contas com ressalvas, Ou 

nt riynção da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de 

contas especial. 

84 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para 

a organização da sociedade civil sanar a irregularidade Ou cumprir a obrigação. 

8 1º0 prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, 

prorrogável, mp máximo, por igual período, demtro do prazo que a administração pública 

possui para analisar e decidir sobre à prestação de contas e comprovação de resultados. 

& “2? Yranscorrido o prazo para saneamento da irregularidade Ou da omissão, não havendo à 

saneamento, a autoridade admmistratva competente, sob pena de responsabilidade 

snlidaria, deve adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, 

quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos dá legislação vigente. 

8.4 - à administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de 

até cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de 

diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual periodo. 

Parágiefo unico. O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas 

tenham ady apreciadas: 

U não ughitica impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem 

medicas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados 

aos cofres públicos; 

nos sasos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus 

propostos, sera prejuizo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora 

sobre débitos eventualmente aputados, nú periodo entre O final do prazo referido neste 

parágrafo é à data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública. 

8. - A» prestações de cortas serão avaliadas: + 
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| regulares, quando expressarem, de forma dara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e 
metas estabelecidos no plano de trabalho: 

- regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 

naturota formal que não resulte em dano ao erário; 

1H - irrogulares, quando comprovada qualquer das se 
aj omissão no dever de prestar contas; 

b) desc umprimento trists Acacia dos objetivas e metas  ietaafncidos no "o plano de trabalho; 

  

    

    

dide estala qu ve ou idea. da dinhairo, pri ou y valores públicos. 
8: 9 - O administrador público responde pela decisão sobre à aprovação dá prestação de 

  

contas ou por omissão em relação à arálise de seu conteúdo, levando em consideração, no 
primeiro + caso, DS pareceres fónrica, ! financeiro B e Jurídico, sendo permitida “delegar O à 

   

    

pasa € gue Gg sessarcimenno 5 > Er orária seja pronome por r 

interesse publico, mediante a apresentação de nóvo ptano de trabalho, conforme & É 

descrito no termo de colaboração ou de fomento e a área de atuação do ri cuja 
entonação é econômica será feita. ã pe do rs de trabal o pda desde que não tenha     

  

   
   

   

    

  

contas, à a origari aç OC) 

que compõem a prestação de contas. 

teria podera ser alterada à qualquer tempo, mediante assmatura de 
temo aditivo, devendo a solictação ser encaminhada com antecedência minima de 30 

(frintá; tas em relação à data de término de sua vigência. 
9.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com alteração 

da natureza do objeto. 
93 — As alterações, com exceção das que tenham por finalidade m 
prazo de vigência do ajuste, deverão ser previamente submetidas à Procuradoria do 
Municipio, órgão ao qual deverão Os autos ser encaminhados em prazo hábil para análise € 
parecer. 

9.1 A mesenté y 

    

sramente prorrogar O 

  

    

  

  

94 - É obrigatório q aditamento “e presento instrumento, quando se fizer necessária a 

eletnação de alterações que tenha dança de valor, das meras, do prazo de 

ent ilização de recursos remanestentes do saldo do Termo de Colaboração. 
   

   



  

      

   
Hr 1 - Pela axeo ção na par certa a em + RAID tom O plano de trabalho é com as normas dá 

poi no 14.019, especifica í poderá, garantida a 

pióia defesa, aplicár à organiaação da sociedade civil parceira as seguintes sanções: 

1. advertência; 

11 suspensão temporária da pa 

parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de goveri 

sanconadora por prazo não superior à dois anos; 

- declaração de inidoneidade para participar de chamamento público óu celebrar parceria 

da contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governa, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante à pr ópria 

autoridade quê aplicou a penalidade, que será concedida sempre que » orgar ração da 

suciedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes E após decorrido à 

prazo a sanção aplicada com base no inciso H. 

1.2 Preserevo em daco anos, contados à partir da data da apresentação dá prestação de 

contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria. 

1.3 A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo vóltado a apuração 

da iritação. 

    

rticipação em chamamento público é impedim nto de celebrar 

| inistração pública 
    

    
   

  

   

  

    

    111 Para os fms deste ajuste. consideram-se bens remanescentes os de natureza 

permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parcéria, trecessários à 

consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam. 

11.2 - Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes 05 bens e equipamentos 

eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com os recursos 

apheados em razão deste Termo de Colaboração. 

11.3 - Os bens remanescentes serão de propriedade da Organi da Sociedade Civil e 

gravados com cláusula de inalienabilidade, devendo à organização da sociedade civil 

formalizar promessá de transferência da propriedade à administração pública, na hipótese de 

sua extinção. 

114 Os bens remanescentes adquiridos com recutsos transferidos poderão, a critério do 

adnrvastiador publico, ser doados a outra Organização da Sodedade Civil Que se proponha a 

fem igual ou semelhante ao da Organização donatária, quando, após à consecução do objeto, 

não tor necessários para assegurar a tontinuidade do objeto pactuado, 

11.5 - Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabitidade é deverão, 

exclusivamente, ser utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou semelhante 

au previsto neste Termo de Colaboração/Fomento, sob pena de reversão em favor da 

Administração Pública. 
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CLÁUSULA TCA. SEGUNDA 

  

dessã tenção; 

H - rescindido, independente de prévia 
nas seguintes hipóteses: 
atutiização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho: 
b' inadimplemento de quarsquer das cláusulas pactuadas; 
cj Cornitatação, a gualgaer temipo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento 
apresentado, e 

di verificação da ocorrência de qualquer circunstái 
Contas Especial, 

    

   

          

“DAS  CORINÇÕES: ERAS 

participes, ainda, éêm estabelecer as seguintes condições: 
] às tormunicações relativas a este têrmo de colaboração serão remetidas for 
correspondência ou fax & serão consideradas regularmente efetuadas qua vado q 
recebimento; 

H «as mensagens e documentos, resultamt ph 
em peças de processo, é Os respectivos eigindts deverão s ser encaminhados n nó prio o de cinco 
dias, € 
Hi as reuniões entré os representantes credendiados pelos participes, bem como quaisquer 

5 Que pússam ter oração, serão aceitas soment 
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